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RESUMO
Este artigo objetiva descrever as perspectivas acerca dos direitos sexuais e reprodutivos no contexto da epidemia do 
zika vírus. Para isso, foi realizada uma revisão integrativa de literatura a partir de bases de dados eletrônicas – LILACS, 
SciELO, PubMed/Medline e Portal de Periódicos CAPES, no período de 2015 a 2017, com amostra final de 17 artigos. 
A partir disso, observou-se que debates acerca da garantia de direitos sexuais e reprodutivos das mulheres foram re-
tomados na nova conjuntura proporcionada pela epidemia do Zika vírus. As discussões envolviam o acesso adequado 
a serviços de saúde, planejamento familiar, debates sobre gênero, possibilidades de interrupção da gestação, comunica-
ção e responsabilidades masculinas no contexto da epidemia. Apesar da intensificação dos debates, avanços reais não 
aconteceram. Obstáculos políticos se fazem presentes, influenciando de forma negativa e perpetuando a violação dos 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres.
Palavras-chave: Infecção pelo zika; Aborto; Direitos sexuais e reprodutivos; Planejamento familiar; Saúde da mulher. 

ABSTRACT
This article aims to describe the perspectives on sexual and reproductive rights in the context of the zika virus epide-
mic. For this, an integrative review of literature was performed from electronic databases - LILACS, SciELO, PubMed / 
Medline and CAPES Periodical Portal, from 2015 to 2017, with a final sample of 17 articles. From this, it was observed 
that debates about the guarantee of women’s sexual and reproductive rights were resumed in the new conjuncture 
provided by the Zika virus epidemic. Discussions included adequate access to health services, family planning, gender 
discussions, possibilities for termination of pregnancy, communication, and male responsibilities in the context of the 
epidemic. Despite the intensification of the debates, real progress has not been made. Political obstacles are present, 
negatively influencing and perpetuating the violation of women’s sexual and reproductive rights.
Keywords: Infection by zika; Abortion; Sexual and reproductive rights; Family planning; Women’s health.
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INTRODUÇÃO
O Brasil convive com surtos de dengue a anos, mas 

em 2015 uma nova doença causou comoção de todo o 
país frente ao desconhecido, o Zika vírus (ZIKV). Neste 
período, o Ministério da Saúde confirmou a existência do 
vírus nos exames laboratoriais e a transmissão autócto-
ne em março daquele mesmo ano(1). O ZIKV é transmiti-
do primariamente pela picada de mosquitos artrópodes, 
sendo o gênero principal Aedes, com destaque para o 
Aedes aegypti(2). Além desta via tradicional de infecção, 
posteriormente, foi confirmado o risco de transmissão 
por via congênita, sexual, sanguínea, por transplantes de 
órgãos e de medula óssea(3-4).

A microcefalia foi a primeira consequência associada 
à infecção pelo ZIKV durante a gestação, posteriormente 
outras alterações neurológicas congênitas foram obser-
vadas, sendo que este conjunto de alterações é atual-
mente conhecido como síndrome congênita do ZIKV(5-6). 
Dentre as diversas alterações decorrentes desta síndro-
me, podem ser citadas: redução no perímetro cefálico 
com desproporção craniofacial, calcificações corticais e 
subcorticais, contraturas articulares, deficit no desenvol-
vimento neuropsicomotor, além de distúrbios auditivos e 
visuais, dentre outros(7-8-9).

No Brasil, entre o ano de 2015 e 2016 foram notifi-
cados cerca de 8.000 casos de suspeita de microcefalia e 
outras alterações significativas no sistema neurológico(10). 
Até junho do ano de 2016, foram confirmados 1.616 
casos de microcefalia sugestivos de associação com o 
ZIKV. O Nordeste foi a região com a maior quantidade 
de casos confirmados, no total de 1.410, destacando-se 
os estados de Pernambuco e Bahia, com 366 e 263, res-
pectivamente(11). Nesta nova conjuntura, recomenda-se 
que as crianças com síndrome congênita do ZIKV, espe-
cialmente na primeira infância, sejam acompanhadas de 
forma precoce por uma equipe multidisciplinar de saúde 
em busca de uma assistência integral(8).

O crescimento do número de casos de crianças com 
microcefalia e malformações congênitas associadas a 
infecção pelo ZIKV durante o período gestacional, re-
acendeu o debate em torno da saúde da mulher e dos 
direitos sexuais e reprodutivos. Levantando questões re-
ferentes ao gênero, desigualdades sociais e iniquidades 
em saúde, como o acesso inadequado a serviços relacio-
nados ao planejamento familiar, métodos contraceptivos 
e mecanismos de interrupção da gravidez – aborto. A 
América Latina foi amplamente afetada pela epidemia do 
ZIKV(12) e a maioria dos países da região tem leis severas 
no que se refere ao aborto. Em El Salvador, por exemplo, 
qualquer tipo de aborto é proibido, com pena de prisão 
de aproximadamente 40 anos(13).

O Brasil se mantém restritivo no que diz respeito a 
legislação que rege o aborto. De acordo com o art. 128 

do Código Penal brasileiro, não ocorre punição para o 
abortamento em apenas duas situações, quando a vida 
da gestante está em risco e quando a gestação é re-
sultado de um estupro(14). No ano de 2012, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) deu parecer favorável para a 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamen-
tal (ADPF) que solicitava a inclusão nas exceções de 
aborto os casos de anencefalia, malformação congênita 
considerada incompatível com a vida(15). Devido a cri-
minalização, o aborto clandestino e inseguro se tornou 
um grave problema de saúde pública. De acordo com 
a Organização Mundial de Saúde(16) aproximadamente 
22 milhões de abortos clandestinos são realizados no 
mundo e estes resultam em mais de 40 mil mortes ma-
ternas anualmente. No Brasil, os números também são 
alarmantes, estima-se que 1 em cada 5 mulheres em 
idade reprodutiva já recorreram ao aborto(17-18). 

Em relação ao ZIKV, a temática da legalização do abor-
to gira em torno do perfil das mães afetadas pelas conse-
quências da infecção – mulheres jovens, pobres e de baixa 
escolaridade, constituindo a parcela da população brasilei-
ra desamparada historicamente pelo Estado em diversas 
esferas – política, econômica, social e reprodutiva(19). As 
mães de crianças com a Síndrome Congênita do ZIKV 
encontrarão pela frente dificuldades advindas de tal de-
samparo, sendo que para muitas as incertezas e a tortura 
psicológica começam desde a descoberta da gestação(19). 
É dever do Estado garantir que os direitos sexuais e re-
produtivos dessas mulheres sejam cumpridos, com edu-
cação em saúde reprodutiva e planejamento familiar(19). A 
figura masculina também deve ser incluída no processo de 
planejamento familiar, pois geralmente a mulher é a úni-
ca responsabilizada por evitar uma gestação. Porém nem 
sempre tais direitos são garantidos e os serviços existen-
tes são insuficientes (19-20-21).

A situação epidemiológica de muitos países de baixo 
desenvolvimento ou emergentes revela como o sistema 
de saúde e as políticas voltadas à saúde da mulher são 
frágeis(13). Neste sentido, considerando a necessidade de 
síntese dos debates que envolvem a garantia dos direitos 
sexuais e reprodutivos das mulheres frente a emergência 
desta nova infecção, este estudo objetivou descrever as 
perspectivas acerca dos direitos sexuais e reprodutivos 
no contexto da epidemia do ZIKV.

MÉTODO
O presente estudo utiliza como metodologia a re-

visão integrativa de literatura, método no qual a partir 
de uma pergunta norteadora é realizada uma pesquisa 
sistemática que permite a análise de resultados e sínte-
se de estudos disponíveis, apresentando como principal 
objetivo o estabelecimento da ligação entre a pesquisa 
científica e atuação profissional(22). A presente revisão in-
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tegrativa seguiu a divisão proposta por Mendes(22), que 
consiste em seis etapas.

O objeto de estudo escolhido para nortear a discussão 
da presente pesquisa apresenta-se muito recente no âmbito 
científico, por esse motivo, a busca de materiais para análise 
e interpretação é complexa. Dessa forma, os critérios de 
elegibilidade tanto para inclusão, quanto para exclusão de 
estudos precisaram ser vistos de uma forma mais abran-
gente. Os critérios de inclusão foram artigos disponíveis na 
íntegra, publicados no idioma inglês e português, entre os 
anos de 2015 e 2017, que abordassem a temática em ques-
tão e respondessem ao objetivo do estudo. 

Para busca e seleção dos artigos foram utilizadas bases 
de dados disponíveis eletronicamente: Literatura Latino
-Americana e do Caribe em Ciências de Saúde (LILACS), 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), Medical Li-
terature Analysis and Retrieval System Online (PubMed) 
e Portal de Periódicos CAPES. A pesquisa foi realizada 
mediante utilização dos Descritores em Ciências da Saú-
de (DeCS) – infecção pelo Zika, aborto/aborto induzido, 
planejamento familiar e direito reprodutivo, assim como 

os descritores na língua inglesa de acordo com o Medical 
Subject Headings (MESH) – zika virus, abortion, family 
planning e reproductive right para a busca no PubMed. 
Os descritores foram combinados de dois em dois e 
com alternância dos mesmos pelo operador booleano 
AND. Na busca também foram adicionados filtros refe-
rentes ao idioma da publicação de acordo com o critério 
de inclusão e a disponibilidade do texto na íntegra.

Foram encontrados na pesquisa 99 artigos da Pub-
Med, 51 artigos no SciELO, 140 artigos disponíveis no 
LILACS e 477 artigos no Portal de Periódicos CAPES, 
totalizando 767 estudos encontrados. Destes, 713 foram 
excluídos após leitura do título e 6 excluídos após leitu-
ra do resumo. Foram considerados elegíveis para leitura 
completa 48 dos estudos encontrados. Dentre os sele-
cionados, após leitura completa e análise, foram descar-
tados aqueles que apresentaram temática divergente da 
proposta e que não responderam ao objetivo do presen-
te estudo, excluindo-se 31 artigos. Dessa forma, foram 
utilizados para a construção do presente estudo um total 
de 17 artigos (Figura 1).

FIGURA 1 – Fluxograma de busca e seleção de artigos nas bases de dados PubMed, SciELO, LILACS e 
Portal de Periódicos CAPES. 
Fonte: Dados da pesquisa, autoria própria.
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RESULTADOS
Dentre os estudos selecionados, 12 (75%) foram publica-

dos no ano de 2016. Em relação ao idioma, 10 (62,5%) dos 
estudos estão disponíveis na língua inglesa. Dos artigos utili-
zados, 8 (50%) estão disponíveis na base de dados LILACS. 
A descriminalização do aborto pode ser observada em 11 
(68,7%) dos artigos. Assim como a associação entre desigual-
dades sociais e garantia dos direitos sexuais e reprodutivos, 

presente em 10 (62,5%) artigos. A epidemia do ZIKV na 
América Latina é citada em 10 (62,5%) dos artigos e o Brasil 
apresenta-se como o país de maior recorrência nos estudos.

O quadro a seguir foi elaborado com o objetivo de 
organizar e facilitar a visualização dos principais acha-
dos obtidos a partir dos estudos selecionados. Para isso 
constam os seguintes itens: ano de publicação, autores, 
título, objetivos e principais resultados.

QUADRO 1 – Síntese do material incluído na presente revisão integrativa, 2018.
Ano Autores Título Objetivos Principais resultados

2016 Abigail R. A. Aiken et al.

Requests for Abortion in 

Latin America Related to 

Concern about Zika Virus 

Exposure

Analisar dados sobre pedidos 

de aborto atráves do WoW 

(Women on Web) entre 1º de 

janeiro de 2010 e 2 de março 

de 2016 em 19 países da 

América Latina

Após emissão de alerta sobre as complicações da 

infecção por Zika vírus, países latinos registraram 

aumento no número de pedidos de abortos através do 

WoW, organização sem fins lucrativos que disponibiliza 

medicamentos que induzem ao aborto.

2016 Debora Diniz et al.

Zika virus infection in 

Brazil and human rights 

obligations

Discutir sobre os direitos 

humanos em relação a 

infecção por Zika vírus

Observa-se que o Estado brasileiro negligencia os direitos 

sexuais e reprodutivos das mulheres, um exemplo disso é 

a deficiência do fornecimento de medidas contraceptivas 

e a falta de diálogo sobre a descriminalização do aborto.

2016
Ana Cristina González 

Vélez; Simone G. Diniz

Inequality, Zika epidemics, 

and the lack of reproductive 

rights in Latin America.

Analisar a relação entre 

desigualdades estruturais e 

saúde reprodutiva no caso da 

epidemia de Zika

A epidemia do Zika vírus, assim como suas 

consequências, afetaram amplamente os países latinos 

com baixo desenvolvimento, demonstrando a relação 

entre a epidemia e as desigualdades sociais.

2016 Gilda Sedgh et al.

Abortion incidence between 

1990 and 2014: global, 

regional, and subregional 

levels and trends

Estimar a proporção de aborto 

e examinar se as taxas de 

aborto variam de acordo com 

os países agrupados pela 

legalidade do aborto.

Observa-se uma variação nas taxas de aborto de acordo 

com o desenvolvimento do país, países desenvolvidos 

tiveram redução de casos, constatando que o acesso 

à saúde e métodos contraceptivos são formas de 

diminuição das taxas de aborto.

2016
Sergio Rego; Marisa 

Palácios

Ética, saúde global e a 

infecção pelo vírus Zika: 

uma visão a partir do Brasil

Abordar três questões 

relacionadas à infecção pelo 

Zika vírus: relação entre os 

Estados nacionais no contexto 

de “emergência de saúde 

pública”, equilíbrio entre a 

liberdade e direitos individuais 

e intervenção do Estado, e o 

direito das mulheres

A discussão acerca da autonomia e liberdade das 

mulheres sobre o próprio corpo leva ao debate sobre 

direitos reprodutivos e descriminalização do aborto, 

demonstrando que mulheres afetadas pela epidemia 

que vivem na pobreza são as mais prejudicadas, pois 

enfrentarão dificuldades na criação dos filhos que 

nascerem com complicações advindas da infecção.

2016
João Nunes; Denise 

Nacif Pimenta

A epidemia de Zika e os 

limites da saúde global

Sugerir uma visão crítica da 

saúde global que considera 

os contextos sociais, políticos 

e ideológicos nos quais a 

Zika é enquadrada enquanto 

problema de saúde

Observou-se baixa qualidade na educação sexual e 

acesso inadequado a métodos contraceptivos. Além de 

barreiras religiosas e culturais que influenciam no debate 

sobre a legalização do aborto.

2016 Paige Baum et al.

Garantindo uma resposta 

do setor de saúde com 

foco nos direitos das 

mulheres afetadas pelo 

vírus Zika

Destacar a importância da 

resposta do setor de saúde 

com foco nos direitos das 

mulheres

Observa-se que o setor de saúde no Brasil não entrega 

à população a devida resposta em relação a saúde da 

mulher e seus direitos reprodutivos, negligenciando 

fatores impactante como os determinantes sociais em 

saúde.

2016
Thais Medina Coeli 

Rochel de Camargo

O debate sobre aborto e 

Zika: lições da epidemia 

de AIDS

Contrastar as discussões sobre 

Zika e AIDS para compreender 

os percursos do debate sobre 

aborto no Brasil

O debate que existiu na época da epidemia do HIV e 

o debate recente em época de Zika vírus, demonstram 

a necessidade de que mulheres tenham o direito de 

escolha, entendido como direito legal ao aborto, sendo 

ele seguro e oferecido pela rede pública.
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2016 Jacqueline Pintaguy

Os direitos reprodutivos 

das mulheres e a epidemia 

do Zika vírus

Discutir sobre os direitos 

reprodutivos das mulheres e a 

epidemia do Zika vírus

É sugerido que os condicionantes sociais devem ser 

considerados relevantes como fatores que permitam o 

abortamento legal, porém, existem entraves culturais 

e religiosos presentes na política brasileira que 

estão levando a um retrocesso no que diz respeito à 

descriminalização do aborto.

2016

Lisa M. Goldthwaite; 

Griselda Velasquez  

Family planning and the 

Zika era  

Descrever o impacto da 

epidemia do vírus Zika na 

gravidez e as implicações 

no planejamento familiar e 

serviços de saúde reprodutiva 

em países afetados

O acesso adequado aos serviços de planejamento 

familiar, incluindo métodos contraceptivos e educação em 

saúde sexual e reprodutiva, mostram-se tão importantes 

quanto a prevenção contra o vírus.

2016
Anne Burke; Caroline 

Moreau

1. Family Planning 

and Zika Virus: The Power 

of Prevention

Discutir sobre planejamento 

familiar no contexto do Zika 

vírus

A epidemia do Zika vírus expõe a diferença entre a 

necessidade do planejamento familiar como forma 

de prevenção e o acesso aos serviços de saúde. É 

sugerido que mais esforços no campo do direito da saúde 

reprodutiva e igualdade de gênero sejam realizados.

2016
Jeffrey Lesser; Uriel 

Kitron

2. A geografia 

social do Zika no Brasil

Mostrar como a crise atual do 

Zika é parte do histórico 

de saúde no Brasil 

A população que sofre com o desamparo do Estado, 

principalmente em questões de infraestrutura urbana 

como falta de saneamento, é a mais afetada pela 

epidemia do Zika vírus.

2017 Pablo K. Valente

3. Zika and 

Reproductive Rights in 

Brazil: Challenge to the 

Right to Health

Discutir sobre os direitos 

reprodutivos no Brasil e os 

desafios de mudança

É sugerido que mudanças devem ser feitas em relação 

aos direitos reprodutivos, dentre elas a descriminalização 

do aborto não apenas em casos de Zika. Além de 

mudanças estruturais para assistência de mães e 

crianças portadoras da síndrome congênita do Zika vírus.

2017

Blair G. Darney;   Abigail 

R. A. Aiken; Stephanie 

Kung

Access to Contraception in 

the Context of Zika: health 

System Challenges and 

Responses

Destacar o papel do sistema 

de saúde no acesso a métodos 

contraceptivos no México, 

Texas e Porto Rico

A epidemia do Zika vírus expôs o acesso inadequado 

aos métodos contraceptivos e as limitações nos serviços 

para o abortamento, demonstrando a fragilidade do 

sistema em garantir os direitos sexuais e reprodutivos das 

mulheres.

2017 Ernest Tambo et al.

Ethical, legal and 

societal considerations 

on Zika virus epidemics 

complications in scaling-

up prevention and control 

strategies

Abordar questões éticas, 

legais, sociais e clínicas 

relacionadas a epidemia 

do Zika vírus e defender o 

fortalecimento da saúde sexual 

e reprodutiva e medidas 

preventivas

A não garantia dos direitos sexuais e reprodutivos é a 

realidade da grande maioria de mulheres afetadas pela 

epidemia do Zika, nesses casos a atuação do Estado 

reforçando programas de planejamento familiar e 

educação sexual se mostra importante.

2017

Jeanne Marecek; 

Catriona Macleod; Leslie 

Hoggart

Abortion in legal, social and 

healthcare contexts

Discutir sobre práticas 

e políticas de aborto em 

contextos legais, sociais e de 

saúde

Uma comparação entre a legislação referente ao aborto 

e a prática de aborto demonstra que, mesmo sendo 

criminalizado e com dificuldades de acesso ao aborto 

seguro, a prática persiste.

2017

Rozeli Maria Porto; 

Patricia Rosalba 

Salvador Moura

O corpo marcado: a 

construção do discurso 

midiático sobre Zika Vírus 

e microcefalia

Analisar a forma pela qual as 

notícias referentes à epidemia 

do Zika Vírus e sua relação 

com a 

microcefalia foram 

apresentadas em plataformas 

digitais 

Observa-se que a mídia focou na epidemia do ZIKV, 

principalmente em questões relacionadas ao gênero e 

responsabilidade da mulher sobre a gestação e também 

os debates sobre o aborto que surgiram na época da 

epidemia.
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DISCUSSÃO
O inadequado acesso aos serviços reprodutivos re-

sulta em gestações não planejadas(23). No Brasil as altas 
taxas demonstram a não efetividade dos serviços de 
planejamento familiar e de contracepção(24). Além de ser 
considerado uma violação aos direitos humanos(25), o pre-
sente cenário é agravado com as desigualdades sociais e 
as iniquidades em saúde, com uma evidente violação do 
direito à saúde preconizado pela reforma sanitária brasi-
leira e ratificado na Constituição Federal de 1988(26).

A sociedade brasileira com elevados índices de de-
sigualdade socioeconômica leva a parcela da população 
mais pobre a ser principalmente afetada por doenças 
transmitidas por mosquitos(27). A epidemia do ZIKV expôs 
mais uma vez a negligência e exclusão que alguns grupos 
e regiões estão submetidos. Os determinantes sociais de 
saúde (DSS) apresentam-se fundamentais no contexto da 
epidemia do ZIKV e suas consequências. Os que foram 
principalmente afetados residem em locais com grandes 
problemas urbanos estruturais como falta de rede de es-
goto, água encanada e tratamento de lixo. 

Todavia, a epidemia do ZIKV não se resume aos proble-
mas de infraestrutura, além deles apresentam-se as questões 
éticas e comportamentais, reacendendo o debate acerca da 
garantia dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres. A 
vulnerabilidade parte também da falta de acesso adequado 
ao sistema público de saúde e educação(28). Observa-se que, 
aqueles que possuem como única alternativa de assistên-
cia à saúde o Sistema Único de Saúde – SUS, apresentam 
uma gama limitada no que diz respeito às escolhas repro-
dutivas(27). Em meio a essa limitação, é notável a diferença 
entre classes sociais no acesso a métodos contraceptivos e 
ao aborto. Apesar de ser proibido no Brasil, mulheres com 
condições financeiras elevadas, além de possuir acesso a 
uma ampla gama de métodos contraceptivos, contam com 
a oportunidade de acesso ao aborto seguro, por meio da 
possibilidade de viagens aos países com legislações mais fle-
xíveis em relação a essa prática(27-29).

Ao afetar principalmente as mulheres em idade fértil, a 
infecção pelo ZIKV e suas consequências, pode ser consi-
derada como um problema de gênero(4;28). Dessa forma, é 
possível perceber que as mulheres se tornaram as únicas 
responsáveis pelo adiamento ou não da gestação, incluin-
do a responsabilização pela contracepção e também pre-
venção da infecção por ZIKV(29). Tal situação, leva a uma 
desresponsabilização do homem em relação à gravidez e 
cuidados relativos a transmissão do vírus, apesar da pos-
sibilidade do ZIKV ser transmitido por via sexual. Eviden-
ciando as assimetrias entre gêneros e discursos baseados 
na masculinidade pelos meios de comunicação(29).

O governo reconhece a importância do planejamento 
familiar e do acesso e uso dos métodos contraceptivos no 
contexto do ZIKV, embora não atue de forma incisiva para 

minorar as disparidades regionais e econômicas existente no 
país(26). Apesar da gratuidade dos métodos contraceptivos 
ofertados no âmbito do SUS, o serviço se mostra inadequa-
do, ineficaz e de difícil acesso à população mais vulnerável(26). 
Com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade destes grupos 
populacionais mais carentes e expostos ao vírus da zika, o sis-
tema público de saúde fez a distribuição de repelentes, porém 
apenas para mulheres cadastradas no Bolsa Família(30). Para 
além das formas de repelir o vetor, a população necessita de 
informações, porém não é isso que se observa na prática, em 
que a educação em saúde e informações direcionadas à po-
pulação sobre o ZIKV ainda são deficientes, principalmente 
em relação as possíveis vias de transmissão, com destaque 
para a via sexual, ainda desconhecida por muitos(31).

Segundo Sedgh et al(32) no período de 1990-2014, as 
taxas de aborto sofreram redução em países desenvolvi-
dos, embora o contrário tenha sido observado nos paí-
ses subdesenvolvidos. Países com legislação rigorosa para 
o aborto são aqueles que registram as taxas mais altas, 
com ausência ou inadequada prestação de assistência ao 
planejamento familiar(32). A Organização das Nações Uni-
das, com o advento da epidemia do ZIKV, principalmente 
em países com baixo desenvolvimento e que não pos-
suem políticas efetivas de garantia dos direitos sexuais 
e reprodutivos, recomendou a revisão de leis e políticas 
que criminalizam o aborto(24). A partir deste contexto, di-
versos países que antes possuíam uma postura restritiva 
e inflexível, mudaram suas leis no que se refere a descri-
minalização do aborto, garantindo a ampliação dos direi-
tos sexuais, reprodutivos e autonomia das mulheres(33). 

A falta de serviços pode ser considerado como um in-
dicador de saúde e desigualdade social, evidenciado em re-
giões onde a mulher não tem autonomia e poder de esco-
lha(34). Situação observada em países latinos acometidos pela 
epidemia do ZIKV como Brasil e México(35). Neste contexto, 
o Brasil se apresenta como um dos países mais restritivos 
em relação ao aborto, apesar de ser uma prática comum 
que ocorre em grande parte de forma ilegal, insegura e clan-
destina(18). De acordo com Diniz, Medeiros e Madeiro(18), o 
Brasil apresenta taxas de aborto em torno de 20%.

Vale ressaltar que não apenas o Estado e as leis são 
culpados pela falta de acesso a serviços de aborto seguro 
e sua criminalização. A temática faz parte de um debate 
antigo que envolve fatores culturais em relação às socie-
dades patriarcais que resultam na falta de autonomia da 
mulher sobre escolhas referentes ao seu próprio cor-
po e, principalmente, os fatores religiosos e morais, que 
muitas vezes implicam também sobre o uso de métodos 
contraceptivos(33;36).

O aborto medicamentoso se tornou uma prática co-
mum em países como os Estados Unidos, representando 
mais de 25% dos casos, esse tipo de aborto é permitido 
legalmente em alguns estados do território americano se 



Debates acerca dos direitos sexuais e reprodutivos no contexto do zika vírus, que caminho estamos trilhando? 7

Esta obra está licenciada sob uma Licença Creative Commons  Attribution 3.0 REVISTA ENFERMAGEM ATUAL IN DERME - SUPLEMENTO 2019; 87

ocorrer até a 10ª semana de gestação(33). Com a recomen-
dação restritiva dos governos dos países mais afetados 
pelo ZIKV, diversos países da América Latina observaram 
um aumento de mais de 100% nos pedidos de aborto a 
partir do Women on Web (WOW), mecanismo utilizado 
por mulheres que desejam realizar o aborto medicamen-
toso(37). Mulheres brasileiras também solicitaram o aborto 
medicamentoso pelo WOW durante a epidemia do ZIKV, 
porém tais pedidos foram confiscados pela Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (ANVISA), por conta da ilegalida-
de do uso dos medicamentos abortivos no país(29;38).

Assim como em 2004 nos casos de anencefalia, a an-
tropóloga e pesquisadora Debora Diniz liderou a ação 
de organizações e grupos em prol da defesa dos direi-
tos das mulheres e da garantia dos direitos sexuais e 
reprodutivos, responsáveis por impetrar a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 5581 no STF em busca 
do não punimento do aborto para mulheres que foram 
infectadas pelo ZIKV(28;39). O argumento principal dos 
grupos é a falha no papel do Estado enquanto responsá-
vel por prover condições adequadas de vida para todos, 
sem qualquer distinção. Embora o que se observe é que 
a população mais pobre se torna mais vulnerável diante 
das fragilidades das políticas públicas e, acaba, por fim, 
sofrendo as consequências dessa ineficiência(28). 

Junto ao debate acerca da descriminalização do 
aborto em casos de ZIKV, emergiu também a discussão 
acerca da eugenia. Sugerindo que o aborto em casos de 
microcefalia teria como consequência a estigmatização 
e discriminação de pessoas com deficiência(24;40). Porém, 
o pedido impetrado no STF pede a interrupção da ges-
tação como um direito de escolha da mulher omitido 
pelo Estado nas políticas públicas existentes, baseado 
principalmente na saúde mental e no sofrimento infligi-
do durante a infecção por ZIKV ao longo da gravidez(41). 
Solicita também a responsabilização do Estado frente a 
divulgação de informações relacionadas a doença, acesso 
adequado aos serviços, incluindo métodos contracepti-
vos de longa duração e melhorias relacionadas a assis-
tência das crianças que possuem a síndrome congênita 
do ZIKV(41). O direito de escolha é o ponto central das 
discussões, a mulher pode escolher pela interrupção ou 
por levar a gestação a termo(39), utilizando a educação em 
saúde e acesso à informação como principal ferramenta 
no auxílio da tomada de decisão(26;36).

No presente cenário, o sofrimento psicológico acom-
panha as mulheres ao longo de toda gestação, devido à 
insegurança da possível infecção, até o parto, associados 
com pressões no núcleo familiar e, comumente, o aban-
dono conjugal após diagnóstico de alterações congênitas 
na criança(39;42). De acordo com o Conselho Nacional de 
Justiça, o Brasil possui um número expressivo de crian-
ças sem registro paterno, mais de 5 milhões, o que pode 

ser considerado o “aborto masculino”(21). A discussão 
acerca desse tipo de aborto vai além do abandono, entra 
no campo da discussão de gênero. A escolha masculina 
não é criminalizada, apesar de refletir problemas sociais 
graves decorrentes do abandono parental. Dessa forma, 
torna-se importante levar em consideração os impactos 
emocionais como estresse, ansiedade e outras desor-
dens associadas ao sofrimento psíquico, a exemplo da 
depressão(23). Em conjunto, essa situação compromete a 
qualidade de vida e saúde dessas mães, condição agra-
vada pelo falho suporte estatal na garantia de direitos 
sociais e de acesso à saúde(43).

O atual cenário de discussões acerca da garantia dos 
direitos sexuais e reprodutivos, propõe que a legislação 
seja revista, oferecendo para as mulheres o direito de 
escolha e preservação do direito à saúde(44). Todavia, o 
Brasil atualmente vive um momento de acentuado con-
servadorismo político, com o fortalecimento de banca-
das evangélicas, ruralistas e armamentistas, no qual os 
debates insistem na permanência da legislação restritiva 
e condenação moral para a prática do aborto(39;44). Re-
centemente o relatório aprovado em comissão especial 
que visa liberar a Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) nº 181, de 2015, referia em seu texto final que a 
vida deve ser protegida desde o momento de sua con-
cepção(45), o que, na prática, se aprovado em tramitação 
final, proibiria o aborto até nas situações garantidas por 
leis, como em caso de estupro.

CONCLUSÃO
No contexto do Zika e sua principal complicação, a 

síndrome congênita do ZIKV, a associação das desigual-
dades socioeconômicas e o perfil das mulheres afetadas 
demonstra a vulnerabilidade do sistema e todas as suas 
falhas. O Estado com suas leis e políticas de saúde deve 
preservar os direitos sexuais e reprodutivos, autonomia 
e liberdade de escolha das mulheres, assim como sanar 
os problemas relacionados a incapacidade de assistência 
e apoio às famílias e crianças que nasceram durante a 
epidemia do Zika e foram diretamente afetadas por ela.

O debate reacendido no contexto do ZIKV sobre 
os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres pode 
sofrer com obstáculos devido aos atores presentes no 
congresso nacional com suas pautas retrógradas e con-
servadoras em meio ao ressurgimento desta tendência 
no cenário político brasileiro. Entretanto, este debate 
não pode voltar a ser negligenciado e o poder judici-
ário não deve se ausentar desta discussão, pois é uma 
oportunidade do Estado garantir que mulheres desam-
paradas pelas políticas públicas inadequadas tenham, ao 
menos, seu direito à saúde assegurado, assim como a 
escolha e autonomia para tomada de decisões que di-
zem respeito a sua vida.
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